(continuação da Ata da 99ª Sessão de Julgamento, em 15 de dezembro de 2015)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 99ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 15 DE DEZEMBRO DE 2015 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS

Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Fernando Sérgio Galvão, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa e Francisco Joseli Parente Camelo.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. José Garcia de Freitas Junior.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Com a palavra, o Ministro JOSÉ BARROSO FILHO informou que compareceu, no dia 10 de dezembro de 2015, em solenidade na Câmara dos Deputados relativa aos 20 anos da Comissão de Direitos Humanos e Minorias e, ainda, fez referência à data maior, comemorada no dia 10 de dezembro, a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Registrou, também, o seu comparecimento na manhã do dia de hoje ao Ministério da Defesa para a celebração dos 30 anos do Programa Calha Norte.
Por sua vez, o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA saudou o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, pela data de ontem, o Dia Nacional do Ministério Público e, igualmente, cumprimentou os Ministros oriundos da Marinha pelo Dia do Marinheiro. Em seguida, proferiu as seguintes palavras em homenagem:
“13 DEZEMBRO: DIA DO MARINHEIRO. Foi comemorado ontem, pela Marinha, no Grupamento de Fuzileiros Navais de Brasília, em uma bonita cerimônia, o Dia do Marinheiro. Como sabemos, o Dia do Marinheiro é 13 de dezembro, data de nascimento do Almirante Joaquim Marques Lisboa, Marquês de Tamandaré, Patrono da Marinha do Brasil, e que neste ano caiu em um domingo. Herói da Pátria, o Almirante Tamandaré, como passou a ser chamado Marques Lisboa, foi um grande líder naval, um patriota, um homem leal, simples, generoso e um grande marinheiro. Ele viveu no período de 1807 a 1897, uma época de suma importância para a formação do Brasil como país, tendo dado uma grande contribuição na consolidação da nação brasileira. Teve uma vida extremamente dinâmica, como marinheiro e como cidadão. Tomou parte na Campanha pela consolidação da Independência; participou, com atos de heroísmos na Guerra da Cisplatina e no combate às revoltas havidas no período regencial; foi Comandante com apenas 18 anos de idade; resgatou náufragos, salvando vidas no mar; durante a Guerra da Tríplice Aliança, comandou a Força Naval Brasileira em Operações no Rio da Prata; sempre portando-se com retidão e bondade nas vitórias. Dedicou a vida à Marinha, a qual serviu por longos quase 67 anos. Foi um exemplo de desprendimento e dedicação ao serviço, tendo se destacado ainda por seu caráter impoluto, sua simplicidade, justiça e honestidade. Como colocou em sua carta testamento, considerava-se apenas um “Velho Marinheiro”. Neste dia, saúdo a todos os marinheiros do Brasil, na pessoa dos Almirantes Ministros desta Casa: Alvaro, Vinícius e Carlos Augusto, relembrando a célebre frase de Tamandaré, que sei todos aqueles marinheiros que vibram com a Marinha a tem na mente e no coração: ‘Sou um marinheiro e outra coisa não quero ser!’”
“14 DEZEMBRO: DIA NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Foi comemorado ontem, dia 14 de dezembro, o Dia Nacional do Ministério Público. A data, prevista na Lei Orgânica Nacional do Parquet - Lei nº. 8.625 /93, alude àquela em que foi sancionada a Lei Complementar nº 40, que define as regras gerais do Ministério Público Federal. Instituição pública permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, o Ministério Público é incumbido pela Constituição Federal , como sabemos, da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos sociais e individuais indisponíveis, agindo como fiscal da correta aplicação da lei, representando os interesses da sociedade. Nesta data, saúdo aos honrados membros do Ministério Público, em especial aos do Ministério Público Militar, externando meus respeitos e admiração pela nobre missão que executam. Na sequência, o Ministro Presidente comunicou à Corte que compareceu ao evento do Dia do Marinheiro, no Grupamento de fuzileiros Navais.”
Posteriormente, o Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO associou-se às homenagens proferidas ao representante do Ministério Público pelo Dia Nacional do Ministério Público e aos ministros da Marinha pelo dia 13 de dezembro, Dia do Marinheiro.

Outrossim, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO associou-se às homenagens feitas ao Ministério Público e, em nome da Marinha, agradeceu as palavras de estima proferidas.

Ainda, o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, em nome do Ministério Público Militar, demonstrou gratidão pela homenagem prestada ao Parquet e partilhou das saudações prestadas à Marinha.

Por fim, o Ministro Presidente anunciou a visita ao Tribunal dos cidadãos da Guatemala, os Srs. Mario Chacon (arquiteto), Rodrigo Chacon (da Escola Militar da Aeronáutica) e Ximena Chacon (estudante de Direito).
JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 260-65.2015.7.00.0000 - MS - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. PACIENTE: RODRIGO TARIFA CHARUPA, Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do presente writ e, no mérito, denegou a ordem, por falta de amparo legal.
HABEAS CORPUS Nº 250-21.2015.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. PACIENTE: JONATHAN HENRIQUE DA SILVA, Civil. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do habeas corpus e denegou a ordem pleiteada, por falta de amparo legal.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 87-25.2015.7.07.0007 - PE - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão da MM. Juíza-Auditora da Auditoria da 7ª CJM, de 26/08/2015, proferida no APF nº 87-25.2015.7.07.0007, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de EDIVALDO JAILTON DA SILVA, Civil, como incurso no art. 302 do CPM. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, conheceu e negou provimento ao Recurso, mantendo inalterada a Decisão que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de EDIVALDO JAILTON DA SILVA, pela prática do crime previsto no art. 302 do CPM. Os Ministros FERNANDO SÉRGIO GALVÃO e CLEONILSON NICÁCIO SILVA davam provimento ao Recurso ministerial, para cassar a decisão recorrida e receber a denúncia em desfavor do Recorrido, como incurso no art. 302 do CPM, e determinavam a baixa dos autos ao Juízo de origem para o prosseguimento do feito. O Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA fará declaração de voto.
APELAÇÃO Nº 49-81.2013.7.07.0007 - PE - Relator Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de FELIPE VINICIUS FONSECA BEZERRA, ex-Sd Aer, dos crimes previstos nos arts. 163 e 195, todos do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 16/03/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou, por falta de amparo legal, a preliminar de nulidade suscitada pela Defensoria Pública da União, de falta de condição de prosseguibilidade/procedibilidade para a Ação Penal. No mérito, por unanimidade, deu provimento parcial ao Recurso ministerial para, reformando a Sentença recorrida, condenar o ex-Sd Aer FELIPE VINICIUS FONSECA BEZERRA à pena de 03 meses de detenção, como incurso no art. 195 do CPM, e, de ofício, declarou a prescrição da pretensão punitiva, nos termos do arts. 123, inciso IV, e 125, inciso VII, e seu § 3°, c/c os arts. 129 e 133, todos do mesmo Códex e, ainda, deu provimento ao Recurso para condenar o Apelado à pena de 01 ano de detenção, como incurso no art. 163 do CPM, com regime prisional incialmente aberto e com o direito ao sursis pelo prazo de 02 anos, a teor do art. 84 do CPM e art. 606 do CPPM, devendo o Réu cumprir as condições previstas no art. 626 do CPPM, excetuada a da alínea "a", designando-se, desde já, a Juíza-Auditora da Auditoria da 7ª CJM para presidir a audiência admonitória, ex vi do art. 611 do CPPM.

APELAÇÃO Nº 2-17.2013.7.10.0010 - CE - Relator Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTES: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de RONALDO DO NASCIMENTO NOBRE, ST Ex, do crime previsto no art. 343 do CPM; e RONALDO DO NASCIMENTO NOBRE, ST Ex, condenado à pena de 03 anos de reclusão, como incurso no art. 303 do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 10ª CJM, de 17/03/2015. Adv. Dr. José Carlos Stephan.

Na forma do art. 67, parágrafo único, inciso I, do RISTM, o Presidente proclamou decisão negando provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público Militar, para manter a Sentença absolutória, no tocante ao crime previsto no art. 343 do CPM. Os Ministros FERNANDO SÉRGIO GALVÃO (Relator) e ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor), CLEONILSON NICÁCIO SILVA, LUIS CARLOS GOMES MATTOS, ODILSON SAMPAIO BENZI e CARLOS AUGUSTO DE SOUSA davam provimento ao Apelo ministerial, para reformar a Sentença e condenar o Réu à pena de 02 anos de reclusão, como incurso no art. 343 do CPM, concedendo-lhe o sursis pelo prazo de 02 anos, nos termos do art. 84 do CPPM e do art. 606 do CPPM, desde que aceitas as condições previstas do art. 626 do CPPM, excetuada a alínea "a", designando, desde já, o Juízo da Auditoria da 10ª CJM para presidir a audiência admonitória, ex vi do art. 611 do CPPM. E, por unanimidade, o Tribunal, deu provimento ao Apelo interposto pela Defesa do ST Ex RONALDO DO NASCIMENTO NOBRE, para reformar a Sentença e absolver o Réu da prática do crime previsto no art. 303 do CPM, com base no art. 439, alínea “e”, do CPPM. Relator para Acórdão Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO (Relator) fará voto vencido. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, e o Advogado da Defesa, Dr. José Carlos Stephan.
PETIÇÃO Nº 204-32.2015.7.00.0000 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. REQUERENTE: Em cumprimento ao r. Despacho do Exmo. Sr. Ministro Presidente, de 1º/10/2015, é autuado o presente pedido de Medida Cautelar, nos termos do art. 156 do RISTM, como Petição, a fim de que seja apreciado o pleito do MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR. Advs. Dr. Wendell do Carmo Sant'ana e Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, indeferiu a Petição e, consequentemente, a Medida Cautelar pleiteada. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO não participou do julgamento.
AGRAVO REGIMENTAL Nº 220-83.2015.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. AGRAVANTE: ANDERSON DE CASTRO SCHIAVINI, 1º Sgt Ex. AGRAVADA: A Decisão do Exmo. Sr. Ministro Relator, de 18/11/2015, proferida nos autos do Habeas Corpus nº 220-83.2015.7.00.0000. Adv. Dr. Marcelo da Silva Trovão.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e não acolheu o Agravo Regimental interposto pela Defesa do 1º Sgt Ex ANDERSON DE CASTRO SCHIAVINI, para manter inalterada a Decisão agravada. Os Ministros FERNANDO SÉRGIO GALVÃO e LUIS CARLOS GOMES MATTOS não participaram do julgamento.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 68-49.2015.7.06.0006 - DF - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. EMBARGANTE: JOSE CORREIA NASCIMENTO JUNIOR, ex-Sd Aer. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 28/10/2015, lavrado nos autos do Recurso em Sentido Estrito nº 68-49.2015.7.06.0006. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou os Embargos de Declaração. Os Ministros FERNANDO SÉRGIO GALVÃO e LUIS CARLOS GOMES MATTOS não participaram do julgamento.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (2) Nº 76-86.2014.7.11.0211 - DF - Relator Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. EMBARGANTE: FRANCIONE ESTEVAM DA SILVA, Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 28/10/2015, lavrado nos autos dos Embargos de Declaração nº 76-86.2014.7.11.0211. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos de Declaração, por ausência de omissão no Acórdão irradiador da prestação jurisdicional e, com fundamento nos arts. 467, alínea "h", 468, alínea "b", e 470, caput, 2ª parte, todos do CPPM, concedeu habeas corpus de ofício, para declarar a extinção da punibilidade do ex-Sd Ex FRANCIONE ESTEVAM DA SILVA, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, pela pena em concreto, com fulcro no art. 123, inciso IV, c/c os arts. 125, inciso VII, e 129, todos do CPM. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO não participou do julgamento.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 86-74.2014.7.07.0007 - PE - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão da MM. Juíza-Auditora da Auditoria da 7ª CJM, de 31/07/2015, proferida nos autos do IPM nº 86-74.2014.7.07.0007, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de ROSANE MARIA DA ROCHA, Civil, como incursa no art. 251, caput, do CPM. Advs. Drs. Rodrigo Cezar Couto de Araujo e Ricardo Cézar Mostaer Lócio.

O Tribunal, por maioria, deu provimento ao Recurso em Sentido Estrito para cassar a Decisão recorrida e receber a Denúncia oferecida em desfavor da Civil ROSANE MARIA DA ROCHA, determinando a baixa dos autos ao Juízo de origem para o regular processamento do feito. Os Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA e MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA negavam provimento ao Recurso ministerial e mantinham inalterada a Decisão recorrida. O Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA fará declaração de voto.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 130-06.2015.7.12.0012 - AM - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. RECORRENTE: O MM. Juiz-Auditor da Auditoria da 12ª CJM, de ofício. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor da Auditoria da 12ª CJM, de 16/10/2015, proferida no APT nº 130-06.2015.7.12.0012, que concedeu reabilitação ao ST Ex NELIO LOPES SANTOS. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Recurso de ofício, mantendo inalterada a Decisão a quo, que concedeu reabilitação ao ST Ex NÉLIO LOPES SANTOS.

APELAÇÃO Nº 71-13.2014.7.03.0203 - RS - Relator Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à concessão do sursis, bem como ao quantum da pena aplicada ao ex-Sd Ex MAURÍCIO GONÇALVES DE SOUZA, condenado à pena de 01 ano, 02 meses e 12 dias de prisão, como incurso no art. 290, caput, c/c o art. 72, inciso I, primeira parte, tudo do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 3ª CJM, de 13/04/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União, de incompetência da Justiça Militar da União, para processar e julgar o feito; por maioria, rejeitou a segunda preliminar defensiva de nulidade por cerceamento de defesa, diante da inobservância da Lei nº 11.719/2008, contra o voto de Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA, que a acolhia. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao apelo do Ministério Público Militar, mantendo inalterada a Sentença condenatória imposta ao ex-Sd Ex MAURICIO GONÇALVES DE SOUZA, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA fará declaração de voto quanto à matéria preliminar.
APELAÇÃO Nº 221-25.2012.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. Revisor Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de ROBERTO LUIZ ALVES DA SILVA, 1º Sgt Mar, dos crimes previstos nos arts. 223, parágrafo único, e 298, tudo do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 08/08/2014. Advs. Drs. Waldir Viegas da Costa e Jefferson Viegas da Costa.
Prosseguindo no julgamento interrompido na 82ª Sessão, em 29/10/2015, após o retorno de vista do Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, o Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo e manteve inalterada a Sentença absolutória recorrida, por seus jurídicos fundamentos. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO não participou do julgamento. O Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS fará declaração de voto.
EMBARGOS Nº 115-77.2009.7.11.0011 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. EMBARGANTE: DIEGO RODRIGUES DANTAS, ex-Sd Aer. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 03/06/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 115-77.2009.7.11.0011. Adv. Defensoria Pública da União.

Prosseguindo no julgamento interrompido na 90ª Sessão, em 18/11/2015, após o retorno de vista do Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, o Tribunal, por maioria, acolheu a preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União e declarou a extinção da punibilidade do crime imputado ao ex-Sd Aer DIEGO RODRIGUES DANTAS, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva pela pena em concreto, na modalidade superveniente, com fundamento no art. 123, inciso IV, c/c o art. 125, inciso VII, § 1º, art. 129 e art. 133, tudo do CPM e art. 81 do CPPM. Os Ministros CLEONILSON NICÁCIO SILVA (Relator), ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e ODILSON SAMPAIO BENZI rejeitavam a preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União e prosseguiam no exame do mérito. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO não participou do julgamento. Relator para Acórdão Ministro JOSÉ BARROSO FILHO (Revisor). O Ministro Relator fará voto vencido.
APELAÇÃO Nº 99-13.2014.7.09.0009 - MS - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. APELANTES: O Ministério Público Militar, no tocante à dosimetria da pena aplicada; e JACKSON DE SOUZA MILITÃO, Sd Ex, condenado à pena de 5 meses e 10 dias de prisão, como incurso no art. 187, c/c os arts. 189, inciso II, e 72, inciso I, tudo do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 10/12/2014. Adv. Defensoria Pública da União.

Prosseguindo no julgamento do processo sobrestado, por unanimidade, na 83ª Sessão, em 3/11/2015, o Tribunal, por unanimidade, em votos proferidos na 62ª Sessão, em 1º/9/2015, rejeitou a preliminar de reconhecimento da condição de arrimo de família e imediata desincorporação do Sd Ex JACKSON DE SOUZA MILITÃO, suscitada pela Defesa; da rejeição, por unanimidade da segunda preliminar defensiva, de inconstitucionalidade do art. 88, inciso II, alínea "a", do CPPM. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM, proferiu voto o Ministro que presidiu o julgamento na citada 83ª Sessão. Em seguida, por maioria, não conheceu da terceira preliminar defensiva, de nulidade do feito, em razão da Ata de Inspeção de Saúde ter sido subscrita por um único perito e não por Junta Médica Oficial. Os Ministros JOSÉ BARROSO FILHO (Relator), MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES e FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO conheciam e rejeitavam a terceira preliminar. Na sequência, no mérito, proferiu voto o Ministro Relator, que dava provimento ao Apelo defensivo, para reformar a Sentença e absolver o Apelado do crime previsto no art. 187, c/c o art. 189, inciso II, e art. 72, inciso I, tudo do CPM, com fundamento no art. 439, alínea "d", do CPPM, restando prejudicada a análise do Recurso ministerial. Os Ministros MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS (Revisor), MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, FERNANDO SÉRGIO GALVÃO, CLEONILSON NICÁCIO SILVA, LUIS CARLOS GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, ODILSON SAMPAIO BENZI, CARLOS AUGUSTO DE SOUSA e FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO acompanhavam o voto do Ministro Relator, tendo pedido vista o Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Prosseguindo na 83ª Sessão, proferiu voto de vista o Ministro ALVARO LUIZ PINTO que, negava provimento ao Apelo defensivo e dava provimento ao Apelo ministerial, para reformar a Sentença e condenar o Apelado à pena de 08 meses de detenção, transformada em prisão, como incurso no art. 187, c/c o art. 189, inciso II, do CPM, denegando o benefício do sursis. E na sequência, o Tribunal, por unanimidade, sobrestou o julgamento. E, na presente Sessão proferiu voto o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA, acompanhando o voto do Ministro Relator. Em seguida pediu vista o Ministro ALVARO LUIZ PINTO.

EMBARGOS Nº 148-67.2013.7.00.0000 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. EMBARGANTE: O Ministério Público Militar. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 12/11/2013, lavrado nos autos da Representação para Declaração de Indignidade/Incompatibilidade nº 148-67.2013.7.00.0000, referente ao Cel Refm Ex PAULO IZAIAS DE MACEDO FILHO. Adv. Dr. Nildson de Souza Rodrigues.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Defesa do Cel Refm Ex PAULO IZAIAS DE MACEDO FILHO, de suspensão do processo, para o fim de se aguardar eventual e futuro ajuizamento de pedido de Revisão Criminal da Justiça Comum. No mérito, por unanimidade, rejeitou os Embargos, mantendo íntegro o Acórdão hostilizado. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO não participou do julgamento.
A Sessão foi encerrada às 19h20.
Processos em mesa:

1 - Recurso em Sentido Estrito - 165-84.2015.7.01.0201 (AVO) 2aAUD1aCJM Adv. EDUARDO B. CAMPOS

2 - Embargos - 106-07.2013.7.03.0203 (MEG/FSG) AP Adv. DPU

3 - Apelação - 15-16.2013.7.10.0010 (CAS/MEG) AUD10aCJM Adv. ANTÔNIO MONTEIRO DE SOUSA NETO e LEONIDAS FURTADO BRAGA FILHO

4 - Apelação - 18-24.2013.7.05.0005 (LCM/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU

5 - Apelação - 84-44.2014.7.09.0009 (MEG/CNS) AUD9aCJM Adv. DPU

6 - Apelação - 219-37.2012.7.01.0401 (LCM/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. MAURO DE ALMEIDA FELIX

7 - Apelação - 25-54.2014.7.02.0202 (MEG/OSB) 2aAUD2aCJM Adv. DPU

8 - Apelação - 169-49.2014.7.11.0211 (CAS/JBF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU

9 - Apelação - 157-78.2013.7.01.0201 (ALP/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU

10 - Apelação - 87-26.2013.7.06.0006 (JPC/JBF) AUD6aCJM Adv. LUIZ CARLOS CALAZANS DA SILVA

11 - Embargos - 14-17.2013.7.04.0004 (LMG/MEG) AP Adv. DPU

12 - Apelação - 64-94.2013.7.12.0012 (CNS/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU

13 - Embargos - 58-14.2014.7.03.0203 (MEG/JPC) AP Adv. DPU

14 - Apelação - 51-84.2014.7.08.0008 (MEG/JPC) AUD8aCJM Adv. DPU

15 - Apelação - 102-28.2014.7.07.0007 (ALP/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU

16 - Embargos - 110-61.2014.7.11.0211 (ALP/MEG) AP Adv. DPU

17 - Recurso em Sentido Estrito - 75-78.2015.7.08.0008 (MVS) AUD8aCJM Adv. DPU

18 - Apelação - 29-63.2014.7.10.0010 (JPC/JCF) AUD10aCJM Adv. THIAGO B. ROSA GADELHA

19 - Apelação - 68-57.2013.7.08.0008 (JBF/OSB) AUD8aCJM Adv. SALOMÃO DOS SANTOS MATOS

20 - Apelação - 184-27.2014.7.11.0111 (AVO/JPC) 1aAUD11aCJM Adv. DPU

21 - Apelação - 122-21.2013.7.01.0201 (JBF/CAS) 2aAUD1aCJM Adv. DPU

22 - Apelação - 192-04.2014.7.11.0111 (LCM/JCF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU

23 - Apelação - 8-84.2013.7.08.0008 (ALP/JCF) AUD8aCJM Adv. DPU

24 - Conselho de Justificação - 49-97.2013.7.00.0000 (MVS/AVO) Adv. EVALDO CORRÊA CHAVES

25 - Recurso em Sentido Estrito - 140-41.2015.7.02.0202 (CAS) AP Adv. DPU

26 - Apelação - 109-76.2014.7.11.0211 (ALP/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU

27 - Apelação - 17-05.2014.7.05.0005 (JPC/JCF) AUD5aCJM Adv. DPU

28 - Apelação - 26-75.2013.7.09.0009 (AVO/MVS) AUD9aCJM Adv. GERSON MIRANDA DA SILVA

29 - Recurso em Sentido Estrito - 3-55.2006.7.00.0000 (MEG) APO Adv. ALFONSO MARTINEZ GALIANO, ANA AMÉLIA RIBEIRO SALES, CASSIUS FERREIRA MORAES, CLÁUDIO ALVES, DANIEL AMOROSO BORGES, DANIEL SOUZA SANTOS DINIZ, DANIELA FIALHO, DANIELE STROHMEYER GOMES, DANILO DIAS TICAMI, EDUARDO AUGUSTO PIRES, EDUARDO REALE FERRARI, FRANCISCO SOARES MELO JUNIOR, GESIBEL DOS SANTOS RODRIGUES, HEIDI ROSA FLORÊNCIO NEVES, JONAS FERNANDO JAVAROTTI, JOÃO BOSCO LEOPOLDINO DA FONSECA, LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES, MAIRA LEÃO BALDUINO, MARCELO VINICIUS VIEIRA, MARINA FRANCO MENDONÇA, MARINA SANTANA OLIVEIRA DE SÁ, MAURÍCIO LEOPOLDINO DA FONSECA, SÉRGIO PERES FARIAS e VINÍCIUS DE SOUZA ASSUMPÇÃO

30 - Apelação - 45-03.2014.7.04.0004 (AVO/OSB) AUD4aCJM Adv. CARLOS ROBERTO ALVES DE ANDRADE e JOSÉ CARLOS STEPHAN

31 - Apelação - 91-55.2014.7.01.0301 (ALP/MEG) 3aAUD1aCJM Adv. ANTONIO AUGUSTO FERREIRA BARROS, MARCELO DA SILVA TROVÃO, NÚBIA MARINHO DE SOUZA e SUELY I. DE PONTES

32 - Apelação - 125-52.2013.7.12.0012 (MEG/FSG) AUD12aCJM Adv. DPU

33 - Apelação - 41-38.2014.7.11.0111 (LMG/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU

34 - Apelação - 254-58.2011.7.01.0101 (AVO/LMG) 1aAUD1aCJM Adv. DPU e MAURO DE A. FELIX

35 - Apelação - 37-37.2013.7.08.0008 (LCM/JCF) AUD8aCJM Adv. DPU

36 - Apelação - 1-65.2010.7.02.0202 (CAS/JCF) DESAF Adv. JOÃO PAULO DOS S. DIAS DE OLIVEIRA

37 - Apelação - 96-81.2014.7.05.0005 (AVO/JPC) AUD5aCJM Adv. DPU

38 - Apelação - 25-64.2008.7.02.0202 (MVS/MEG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU

39 - Apelação - 207-70.2014.7.01.0201 (OSB/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU

40 - Apelação - 9-92.2013.7.04.0004 (MVS/JCF) AP Adv. José Carlos Stephan

41 - Apelação - 56-36.2013.7.05.0005 (LMG/AVO) AUD5aCJM Adv. CLEITON CERATTO BARRIONUEVO e PAULO CESAR MARTINS

42 - Apelação - 62-53.2014.7.10.0010 (CAS/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU

43 - Apelação - 146-61.2014.7.03.0103 (JBF/CAS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU

44 - Apelação - 40-56.2015.7.03.0203 (MEG/CNS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU

45 - Apelação - 27-52.2015.7.07.0007 (CNS/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU

46 - Apelação - 106-43.2012.7.10.0010 (JPC/JBF) AUD10aCJM Adv. ERIVAN ALVES DE OLIVEIRA e JOSÉ HAROLDO MARCOLINO DA SILVA

47 - Agravo Regimental - 26-07.2015.7.09.0009 (ALP) AP Adv. DPU

48 - Apelação - 90-28.2014.7.03.0103 (AVO/MVS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU

49 - Habeas Corpus - 253-73.2015.7.00.0000 (OSB) AP Adv. DPU

50 - Embargos - 18-57.2014.7.06.0006 (MVS/JBF) AP Adv. DPU

51 - Apelação - 75-38.2013.7.11.0211 (AVO/CNS) 2aAUD11aCJM Adv. ADILSON DE LIZIO, DAYSE APARECIDA LOPES DA SILVA, DPU, EDIMILSON VIEIRA FÉLIX, LUSIGRACIA SIQUEIRA BRASIL TOSTA, NEIVA TEREZINHA HOLZ, NOÉ ALEXANDRE DE MELO, OSTRILHO TOSTA FILHO, ROMERO ELIAS, SILVIO PALHANO DE SOUZA e VANESSA GONÇALVES BRANDÃO SILVA

52 - Apelação - 109-20.2014.7.07.0007 (MEG/ALP) AUD7aCJM Adv. DPU

53 - Apelação - 216-32.2014.7.01.0201 (MEG/CNS) 2aAUD1aCJM Adv. DPU

54 - Apelação - 25-82.2015.7.07.0007 (MVS/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU

55 - Apelação - 61-83.2015.7.01.0301 (MVS/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

56 - Recurso em Sentido Estrito - 212-49.2015.7.01.0301 (CNS) 3aAUD1aCJM Adv. CARLOS ROBERTO GARGEL JUNIOR

57 - Apelação - 178-50.2010.7.01.0301 (OSB/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO
(Ata aprovada em 17/12/2015)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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